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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
AGRAVADO : R DA S Q (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, no qual se pleiteava a aplicação da medida
socioeducativa de semiliberdade em razão da gravidade do ato infracional análogo ao
crime de estupro de vulnerável.
2. O Tribunal de origem manteve a medida de prestação de serviços à comunidade e
liberdade assistida, além de acompanhamento psicológico/psiquiátrico, fundamentando
que a internação é medida excepcional e não pode estar vinculada apenas à gravidade do
ato infracional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a medida socioeducativa de
semiliberdade deve ser aplicada em razão da gravidade do ato infracional, considerando
as peculiaridades do caso e as condições pessoais do adolescente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência afirma que a medida de semiliberdade pode ser aplicada conforme as
peculiaridades do caso, considerando a capacidade do adolescente para cumpri-la, as
circunstâncias do caso e a gravidade da infração.
5. No caso concreto, as instâncias ordinárias ponderaram a gravidade do ato, as
condições pessoais do adolescente, seu arrependimento, primariedade e
acompanhamento psicológico e psiquiátrico, além da retomada do contato paterno,
concluindo pela adequação das medidas socioeducativas de liberdade assistida e de
prestação de serviços à comunidade.
6. O Tribunal trouxe justificativa suficiente para a manutenção das medidas estipuladas
pelo juiz de primeira instância, não estando demonstrada ilegalidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A medida de semiliberdade pode ser aplicada conforme as
peculiaridades do caso, considerando a capacidade do adolescente para cumpri-la, as
circunstâncias do caso e a gravidade da infração. 2. A manutenção das medidas de
liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade é adequada quando ponderadas
as condições pessoais do adolescente e a gravidade do ato infracional".

Dispositivos relevantes citados: ECA, arts. 117 a 119; CPC, art. 489, § 1º, incisos III e
IV; CPC, art. 1.022, II.

STJ, HC 204.325/DF, Rel. Min. Sebastião Reis Junior,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe .15/02/2012
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, no qual se pleiteava a aplicação da medida
socioeducativa de semiliberdade em razão da gravidade do ato infracional análogo ao
crime de estupro de vulnerável.

2. O Tribunal de origem manteve a medida de prestação de serviços à comunidade e
liberdade assistida, além de acompanhamento psicológico/psiquiátrico, fundamentando
que a internação é medida excepcional e não pode estar vinculada apenas à gravidade do
ato infracional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a medida socioeducativa de
semiliberdade deve ser aplicada em razão da gravidade do ato infracional, considerando
as peculiaridades do caso e as condições pessoais do adolescente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência afirma que a medida de semiliberdade pode ser aplicada conforme as
peculiaridades do caso, considerando a capacidade do adolescente para cumpri-la, as
circunstâncias do caso e a gravidade da infração.
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5. No caso concreto, as instâncias ordinárias ponderaram a gravidade do ato, as
condições pessoais do adolescente, seu arrependimento, primariedade e
acompanhamento psicológico e psiquiátrico, além da retomada do contato paterno,
concluindo pela adequação das medidas socioeducativas de liberdade assistida e de
prestação de serviços à comunidade.

6. O Tribunal trouxe justificativa suficiente para a manutenção das medidas estipuladas
pelo juiz de primeira instância, não estando demonstrada ilegalidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A medida de semiliberdade pode ser aplicada conforme as
peculiaridades do caso, considerando a capacidade do adolescente para cumpri-la, as
circunstâncias do caso e a gravidade da infração. 2. A manutenção das medidas de
liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade é adequada quando ponderadas
as condições pessoais do adolescente e a gravidade do ato infracional".

Dispositivos relevantes citados: ECA, arts. 117 a 119; CPC, art. 489, § 1º, incisos III e
IV; CPC, art. 1.022, II.

STJ, HC 204.325/DF, Rel. Min. Sebastião Reis Junior,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe .15/02/2012

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
 contra decisão monocrática que negouESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

provimento ao recurso especial (fls. 383-387).

O agravante requer a reforma da decisão recorrida, por alegado erro de análise
do Tribunal de origem no julgamento de apelação ministerial, não incidindo o óbice da
Súmula n. 7 do STJ (fls. 395-401).

É o relatório

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo
regimental destina-se a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal,
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motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram à
negativa de provimento do recurso especial.

A controvérsia trata do pedido do Ministério Público para aplicação da
medida socioeducativa de semiliberdade, devido à gravidade do crime de estupro de
vulnerável, previsto no artigo 217-A do Código Penal. Ademais, retoma discussão
quanto ao pedido de negativa de vigência dos artigos 489, § 1º, incisos III e IV, e 1.022,
II, ambos do CPC, por alegar que o Tribunal de origem julgou pedido ministerial
equivocadamente, como se houvesse requerido a internação do recorrido.

O Tribunal a quo entendeu por manter a medida de prestação de serviços à
comunidade e liberdade assistida, além de acompanhamento psicológico/psiquiátrico,
fundamentando que a internação é medida excepcional e não pode estar vinculada apenas
à gravidade do ato infracional. Ainda, ao apreciar os embargos de declaração, o Tribunal
reconheceu o pedido de semiliberdade, mas manteve a decisão de primeira instância.

A questão foi devidamente enfrentada pela decisão monocrática, limitando-se
a parte a trazer os mesmos argumentos já rebatidos anteriormente, sem apresentar
argumentos suficientes para infirmar a decisão recorrida.

A jurisprudência, ao interpretar o art. 120 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, afirma que a medida de semiliberdade pode ser aplicada conforme as
peculiaridades do caso, considerando a capacidade do adolescente para cumpri-la, as
circunstâncias do caso e a gravidade da infração (HC n. 204.325/DF, Rel. Min. Sebastião
Reis Junior, Sexta Turma, DJe ).15/02/2012

No caso concreto, as instâncias ordinárias ponderaram a gravidade do ato, as
condições pessoais do adolescente, seu arrependimento, primariedade e
acompanhamento psicológico e psiquiátrico, além da retomada do contato paterno.
Concluíram, assim, pela adequação das medidas socioeducativas de liberdade assistida e
de prestação de serviços à comunidade, nos termos dos arts. 117 a 119 do ECA. 

Assim, o Tribunal trouxe justificativa suficiente para a manutenção das
medidas estipuladas pelo juiz de primeira instância, não estando demonstrada
ilegalidade. 

Deste modo, haja vista que a parte não apresentou argumentos aptos a alterar a
compreensão anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se
impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 08/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : R DA S Q (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a dignidade 
sexual - Estupro de Vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : R DA S Q (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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